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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação.

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Tomada de Preços n.° 00008/2020.

OBJETO: Contratação de empresa para construção do centro educacional de
educação infantil do Município de Cajazeiras-PB.

1. A requerimento da Comissão Permanente de Licitação, a Pro­
curadoria Geral do Município analisa a regularidade do instrumento, 
convocatório do procedimento licitatório em testilha e dos demais, 
atos da fase interna do certame.

2. É o breve relato. Passo a opinar. '
3. Inicialmente, cumpre destacar que, de acordo com a Lei n.°

8.666/1993, em seu art. 22, § 2.°, a tomada de preço é a modalida­
de de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que 
atenderem a todas as condições exigidas para o cadastramento até o 
3.° dia anterior à data do recebimento das propostas, observando, 
a toda evidência, a necessária qualificação.

4. Tal modalidade é utilizada para: a) obras de serviços de
engenharia até o valor de R$ até R$ 3.300.000,00 (três milhões e 
trezentos mil reais); b) compras e serviços de até . R$ 
1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil reais).

5. No que se refere ao tipo, também pode ser: melhor técnica 
ou técnica e preço; menor preço ou maior lance.

6. Pois bem, a justificativa é pertinente. Há projeto básico 
pertinente.

7. O tipo escolhido foi: menor preço global. E o valor máximo 
que se pretende despender, encontra-se no limite legal.
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8. Também pode ser verificado que a modalidade licitatória 
adotada é pertinente ao objeto ofertado, vez que se enquadra na 
natureza de obras de serviços de engenharia.

9. No que concerne ao instrumento convocatório, observa-se que 
este obedece à legislação de regência (Lei n.° 8.666/93), descre­
vendo o objeto e especificações (termo de referência e planilha 
orçamentária), requisitos de participação (dos cadastrados e da­
queles que atendam às condições de cadastramento em até 3 dias an­
tes da data prevista para a sessão), a previsão orçamentária para 
arcar com o objeto a ser contratado, a fase de habilitação, com 
tòdo o procedimento que lhe é peculiar e, após, a abertura e aná­
lise das propostas daqueles licitantes eventualmente considerados 
habilitados. Restou definido o tipo menor preço global como crité­
rio de julgamento e, ao final, foi prevista a forma de homologação 
e posterior adjudicação do objeto licitado pela autoridade superi­
or.

10. E mais, cumprindo a legislação, o instrumento convocatório 
está acompanhado de termo de referência, modelos de declarações e 
modelo de contrato para a hipótese de futuras contratações, docu­
mentos estes que estão de acordo com a legislação de regência, 
obedecendo às regras estabelecidas.

11. Assim, todos os requisitos editalicios previstos na Lei de 
Licitações e Contratos, no que é compatível com o procedimento da 
Tomada de Preços, estão cumpridos de forma regular pelo instrumen­
to convocatório que ora é analisado.

12. Por fim, vislumbra-se que o instrumento convocatório obe­
dece todos os princípios insertos no art. 3.°, caput, da Lei Fede­
ral n.° 8.666/93, com destaque aos princípios da legalidade e pu­
blicidade, bem como a transparência pública (corolário do último).
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13. Ante o exposto, OPINO pela regularidade do instrumento 
convocatório, vez que se encontra nos termos da Lei n.° 
8.666/1993.

Este é o parecer, salvo melhor juizo. Este é o parecer. (PARE­
CER OPINATIVO E NÃO VINCULANTE) /

Cajazeiras-PB, 26 de novembro de 2020.

11 Ressaltando seu caráter meramente opinativo sem poder de vincular a Autoridade 
Superior ao atendimento nele esboçado.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

OFÍCIO 002/2021/PMC/SADM

Cajazeiras, 04 de Janeiro de 2021.

À Senhora
FRANCISCO THIAGO ANDRADE 
Secretário Municipal de Planejamento 
Rua Juvêncio Carneiro, S/N 
Bairro Centro, Cajazeiras - PB, 58900-000.

ASSUNTO: ANALISAR DE PROPOSTAS

Em atenção à instrução normativa 002/2018, enviamos os autos originais do 

procedimento abaixo mencionado para análise e emissão de nota técnica acerca da 

fase pertinente.

TOMADA DE PREÇOS 0008/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 201118TP00008
OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DO CENTRO EDUCACIONAL 

DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS PB

Não tendo outros assuntos a tratar, penhorada e atenciosamente, 

aguardamos o retorno dos autos acompanhado pela nota técnica confeccionada por 

sua análise, ao tempo que nos pomos a disposição para eventuais esclarecimentos.

Avenida Joca Claudino, S/N -  Bairro Tancredo Neves.



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

ANÁLISE DE PROPOSTA DE PREÇOS

TOMADA DE PREÇOS: 0008/2020

Objeto: Contratação de Empresa para Construção do CENTRO EDUCACIONAL DE 

EDUCAÇÃO INFANTIL no município de Cajazeiras -  PB.

Ao analisar A PROPOSTA apresentada pela empresa CONSTRUTURA ECOLOGICA 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS, CNPJ26.678.180/0001-59 com base no EDITAL DA 

LICITAÇÃO acima descrita, mais precisamente no item 9.0 (JULGAMENTO DAS 

PROPOSTAS), venho através deste, OPINAR pela HABILITAÇÃO DA PROPOSTA 

apresentada pela empresa, por estar em consonância com as exigências técnicas.

Cajazeiras, 14 de Janeiro de 2021.

Denis Willian de Souza 
Engenheiro C iv il- CREA/PB 161.207.957-1 

Prefeitura Municipal de Cajazeiras 
Secretaria de Planejamento
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ESTADO DA PASAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZE1RAS 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

ANÁLISE DE PROJETO

Projeto: Construção de centro educacional de educação infantil do município de Gajazeiras-PB.

Após análise dos Projetos elaborados peto Escritório iramiiton Sátiro -  Assessoria e Projetos que 
preste serviços a Prefeitura, constatei que o mesmo atende as necessidades mínimas que 
perante prosseguimento de processo licitatóno que vise contração de empresa para Construção 
de centro educacional de educação infantil do município de Cajazeiras-PS. Nesíesentido OPINO 
pela APROVAÇÃO, dos Prqetos e Planilhas constantes no processo licitatóno que eu analisei.

« Planilha Orçamentária;
* Detalhamento doSDIe Encargos Sedais; '
* Cronogiama Físico Financeiro;
« Composições de Preço Unitários e Cotações de itens que não constem no 

SINAPI;
* ProjetoArquitetÔmco;
* Projetos «implementares {elétrico, hidráulico, sanitário, combate a incêndio, 

gasés medicinais);

* ART de Projetos, Orçamento e Especificações;
* Memorial Descritivo e Especificações Técnicas.

Cajazetras, 14 de dezembro de 2020.
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NOTA TÉCNICA N° 05/2017 -  MEC/FNDE/DIGAP/CGEST

1. REFERÊNCIA:; Determinação da taxa de BDI a ser aplicada nos projetos- 
j) padrão apoiados pelo FNDE.

2. OBJETIVO: Esta nota técnica tem como objetivo definir um parâmetro técnico 
paia o taxa do BDI (Bonificações e Despesas Indiretas) a ser 
aplicada sobre os custos diretos das escolas no âmbito do 
Proinfância e do PAR, em consonância com a legislação vigente.

3. PREMISSAS

A taxa de BDI é o resultado de uma operação matemática para indicar a “margem” 
que é cobrada do cliente incluindo todos os custos indiretos, tributos, etc., e a 
remuneração (benefício) pela realização de um determinado empreendimento.

A rigor, para cada òbra deveria haver um BDI diferente, porém, para o órgão que 
licita muitas obras de vários tipos e tamanhos, torna-se quase impossível calculá-lo de 
forma individualizada, pois,o BDI depende também das variáveis de cada obra ou de cada 
empresa. .

Devido a essas dificuldades e para proceder com maior justeza, procurou-se 
estabelecer um BDI padrãò, como limite máximo. Alem disso, considerou-se que:

• As Despesas de Administração Local da obra, bem como todas as demais 
despesas incorridas no ambiente da obra serão consideradas como Despesa 
Direta e não como Despesa Indireta.

• Além da Administração Central comporão o 8DI o Custo Financeiro do 
capital de giro, Seguro e garantias, o Lucro e os Tributos incidentes.

Temos, então: ,

Valor da obra = Custos Diretos + BDI

O s cus tos  d ire to s  são  ob tidos  fa c ilm e n te  a través  de  ta b e la s  de  p reços de  se rv iços  
d isp o n íve is  no  m ercado . P a ra  o  nosso  caso, po r fo rça  do DECRETO N° 7.983, DE 8 DE 
A BR IL  DE 2013, e sses  p reços se rã o  o b tid o s  da  tabe la  d o  S IN A P I. C aso  não se ja  possíve l 
e n co n tra r va lo re s  nessa  re fe rida  tabe la , o u tras  fo n te s  se rão  consu ltadas , em  consonânc ia  
com  o  d isp o s to  no  D ecreto,.

t .
4 -  CÁLCULO DO VALOR DO BDI 

4.1-Tributos !

Os tributos que incidem sobre o valor do contrato são:

Quinta-feira, 14/09/2017.



ISS = 2 , 00 , %
!J: :

Imposto Sobre Serviço = (5  % sobre o mínimo de 40% sobre o valor da nota, para 
fins de equalização com os valores do INSS).

n
■j /

COFINS = 3,00%

Base de Cálculo: a base de cálculo da COFINS devida a partir do mês de 
fevereiro/99 (a ser paga a partir do mês de março/99) é composta pela totalidade das 
receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente ca atividade exercida e da 
classificação contábil das receitas.

Alíquota: 3% (três por cento), para fatos geradores ocorridos a partir de 01.02.99 
(contribuição mensal a ser paga a partir de março/99).

Lei n° 9.711/98

Art. 8o. Fica elevada para três por cento a alíquota da Cofins.

PIS = 0,65%

Base de Cálculo: rêlativamente aos fatos geradores ocorridos a partir de 01.02.99, 
a base de cálculo *da contribuição é a receita bruta mensal, assim entendida a 
totalidade das recèitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevante o tipo de 
atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas (art. 
3o da Lei n° 9.718/98).

Alíquota: A alíquota do PIS/PASEP é de 0,65% (art. 8o, inciso I, da Lei n° 
9.715/98).

Lei n° 9.71*5/98

Art. 8o. A contribuição será calculada mediante a aplicação, conforme o 
caso, das seguintes alíquotas:
I - zero vírgula sessenta e cinco por cento sobre ó faturamento;

IRPJ e CSLL I

O imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social Sobre o 
Lucro Líquido (CSLL) não serão considerados, pois estarão incluídos na Margem de 
Contribuição bruta da empresa.

4.2 -  Administração Central

Valor para a Administração Central = 5,5 %

Quinta-feira, 14/09/2017.



4.3 -  Custo finanõeiro do capital de giro

No nosso regime econômico, sendo capitalista, o empresário deve ser remunerado 
qualquer que seja o seu investimento. Quem aplica na construção está adiantando um 
montante razoável de recursos financeiros do seu capitai de giro ou está tomando 
dinheiro emprestado no sistema bancário para executar os serviços contratados.
Portanto, deve ser ressarcido convenientemente de acordo com os juros do mercado pelo 
tempo que os recursos foram adiantados ou colocados à disposição da obra. Adotamos o 
valor médio adotado pelo acórdão n° 2622/2013: i

1,23%.

4.4 -  Seguros e Garantias

Adotamos o valor médio adotado pelo acórdão n° 2622/2013:

0,8%

4.5 -  Lucro

A questão da expectativa de lucro é uma questão que depende da política 
comercial e administrativa da empresa. Cada empresa projeta um percentual de lucro que 
permita recompensar os seus esforços numa atividade empresarial, distribuir entre seus 
sócios ou acionistas e permitir reinvestir parte no seu crescimento e no aprimoramento 
dos seus recursos humanos. A base tradicional do mercado Oscila de 5,0% a 15,0% do 
valor de venda. Para nosso caso consideramos o valor de 8,3%.

4.6 -  Definição do; BDI

O valor da taxa do BDI é definido em conformidade com a metodologia adotada 
pelo TCU nos acórdãos 2369/2011 e 2622/2013: j

« B I*

onde:

s + í n - g x * + t m í i
( 1 - 1 )

AC =  taxa de administração central

l i :

R = taxa de riscos 
G  —ta x à  -d e , g a rá -a tia á  _
DF — taxa de despesas financeiras 
L =  taxa de lucro nremuaeraç ão !
I =  taxa de radd? ncia de impostos (PIS, COFEsS © ISS)

Quinta-feira, i 4/09/2017.



As taxas no numerador incidem sobre os custos diretos;
As taxas no denorr nador incidem sobre o Preço Total da Obra.

Tabela resumo:

Parcela do BDI Percentual adotado
AC = taxa de administração central 5,5
S= taxa de seguros, e garantias 0,8
R = taxa de riscos 1,27
DF= taxa de despesas financeiras 1,23 ,
L= lucro/remuneraoão 8,3
1 = impostos/tributos-PIS, COFINS. ISS 5,65

, i ;
A aplicação desses índices na fórmula adotada produz a seguinte taxa:

BDI = 25,00 %

4.6 -  Definição tíc BDI para o enquadramento no disposto na lei 12.844/2013, 
alterada pela lei 13.202/2015 , para a construção ciyi! (CNAE 412, 432, 433 e 439) 
(desoneração da folha ds pagamento)

As obras que se epquadram na legislação acima deverão adotar o BDI calculado 
da seguinte forma: f .

Tabela resumo:

Parcela do BDI Percentual adotado
AC = taxa de administração central 5,5 <
S= taxa de segurasse garantias 0,8
R = taxa de riscos 1.27
DF= taxa de despeèas financeiras 1,23
L= lucro/remuneração 8,3
I = impostos/tributos -  PIS + COFINS+ 
ISS + taxa adicional sobre faturamento 
4,5% ;i ■ '

10,15

A aplicação desses índices na fórmula adotada produz a seguinte taxa:

BDI = 31,25%

Quinta-feira, 14/09/2017.



i CERTIFICO que, revendo o Lv. 2EC, Matrícula N° 0025398, datado de
| 28/08/2017, encontrei o seguinte: IMÓVEL - UM TERRENO PARA
i CONSTRUÇÃO, desmembrado de outra porção maior, situado à Rua E’rancisco 
; L.ira Maciel, no Bairro Pio X, no Loteamento Crystal I, nesta cidade de 
j Cajazeiras-PB, com as seguintes medidas e confrontações: ao norte com à 
j Rua Elson Pires Gonçalves, medindo 45,00m, ao sul com à Rua Celerino 
; Quirino de Sousa, medindo 45,00m, ao leste com à Rua Francisco Lira
j Maciel, medindo 40,00m, ao oeste com à Rua Lúcia Alves de Moura, medindo 
j 40,00m, com uma área total de terreno medindo 1.800,00m2, adquirido por 
í incorporação feita por Vicente Pinheiro de Araújo e outros, por escritura 
| datada de 03/07/2002, cadastrado junto ao DAT da Prefeitura local n° 

í  030377-1 e 04.573.0085.0000.000. PROPRIETÁRIO(S): CRYSTAL EMPREENDIMENTOS 
T IMOBILIÁRIOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ n° 15.742.522/0001-36 e 
I registrada na Junta Comercial do Estado da Paraiba, em 19/06/2012, n°
| 20120663112, situada à Rua Januário Coelho, n° 178, Bairro Belo Horizonte,
• nesta cidade de Cajazeiras, Estado da Paraiba, neste ato representado 
I pelos sócios DORIAN GONÇALVES DA SILVA, brasileiro, casado, agricultor,
| portador do CPF n° 690.367.304-06, e identidade RG n° 2120358 SP/PB, e 
i DIEGO BRENO GONÇALVES DIAS, brasileiro, solteiro, maior, empresário, 
j portador do CPF n° 103.358.274-38, identidade RG n° 3.843887 SSP/PB, 
i residentes e domiciliados à Rua José Liberato de Abreu n° 338, Bairro
! Jardim Adalgisa, nesta cidade de Cajazeiras-PB. REGISTRO ANTERIOR sob n°
5 R-l/19.733, livro 2-CV, fls. 004, datado de 03/07/2012, deste Cartório. O
j referido é verdade dou fé. Selo^OígJtal n° AFQ26961-98D5. Cajazeiras-PB, 
i 28 de agosto de 2017. E u , _________________ Oficiala digitei. LEPF

!

R-l/25.398 - Nos termos da Escritura de Doação Inter-Vivos, datada de í
13 de novembro de 2017, lavrada nas notas da 2a Tabeliã desta Comarca, no |
livro n° 327, fls. 117; o imóvel constante da presente matrícula foi J
adquirido pela Donatária: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS, com sede na j
Rua Cel. Juvêncio Carneiro, 253, Centro, nesta cidade de Cajazeiras-PB, j
inscrita no CNPJ sob n° 08.923.971/0001-15, neste ato representada por seu I
Prefeito Constitucional Dr. JOSÉ ALDEMIR MEIRELES DE ALMEIDA, brasileiro, j
casado, médico, domiciliado e residente à Rua Emídio Assis, n° 110, bairro j
Santa Cecília, nesta cidade de Cajazeiras, Estado da Paraíba, portador do í
CPF n° 091.718.434-34, identidade RG n° 107.156 SSP-PB; por doação feita i
pelos Doadores: CRYSTAL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA - ME, inscrita j
no CNPJ n° 15.742.522/0001-36, registro na Junta Comerciai n° 20120663112, j
em 19.06.2012, estabelecida à Rua Januário Coelho, n° 178, Bairro Belo í
Horizonte, nesta cidade de Cajazeiras, Estado da Paraíba, neste ato j
representada pelos sócios DORIAN GONÇALVES DA SILVA, brasileiro, casado, ;
agricultor, residente e domiciliado à Rua José Liberato de Abreu n° 338, :
Bairro Jardim Adalgisa, nesta cidade de Cajazeiras-PB, portador do CPF n° j
690.367.304-06, e identidade RG n° 2120358 SP/PB, e DIEGO BRENO GONÇALVES ;
DIAS, brasileiro, solteiro, maior, empresário, portador do CPF n° j
103.358.274-38, identidade RG n° 3.843.887 SSP/PB, residente e domiciliado j
à Rua José Liberato de Abreu n° 338, Bairro Jardim Adalgisa, nesta cidade ;
de Cajazeiras-PB; pelo valor fiscal de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta ;
mil reais), não havendo condições dou fé. Selo Digitar"n° AGB 99640-AEUM. j
Cajazeiras-PB, 22 de novembro de 2017. Eu, Oficiala !
digitei. FCLM :
_____________________ :__________ ___________ __ _______________________Z i_________ ______CONTINUA NO VERSO!

Rua Odilon Cavalcante. 81, Centro - CAJAZEIRAS-PB-Paraíba - Fone:83 3531-2Q15
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jMatrícula 0002539BÍ jLivro2 - EC

Certifico finalmente que os atos constantes da presente certidã 
os únicos assentamentos da matrícula a que se refere, do que forneço a 
presente certidão para que surta seus jurídicos e legais efeitos, não 
constando contra_p. imóvel, nenhum ônus real, legal ou convencional.

Eu, ______ , Oficiala do Registro de Imóveis, subscrevo e
assino em Roliço e raso com sinal que uso. Em testemunho da verdade. Dou 
fé.

;Foiha Ü15Y >r '
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Rua Odilon Cavalcante, 81, Centro - CAJAZEIRAS-PB-Paraíba - Fone:83 3

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba 
SELO DIGITAL DE FISCALIZAÇÃO

S
Tipo Normal 8

Certidão de Inteiro Teor

A JW17720-NCZ6
Confira os dados do ato em: * 1

https://seiodigital.tjpb.Jus.br
1 Emolumentos RS: 71,25
iFARPEN R$: 1,37 FEPJ R$: 14,25 OUTROS R$: 3,58

https://seiodigital.tjpb.Jus.br
https://seiodigital.tjpb.Jus.br


: : ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação. . ;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Tomada de Preços n.° 00008/2020.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DO CENTRO EDUCACIO­
NAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO MUNICÍPIO DE CAJA-ZEIRAS-PB.

1. A requerimento da Comissão Permanente de Licitação, a As- 
sessoria Juridica do Município analisa a regularidade do procedi­
mento licitatório em ;testilha, a partir da publicação do instru­
mento convocatório. Isto é, analisa-se a regularidade da fase ex­
terna do certame.

1 2. É o breve relato. Passo a análise jurídica.
3. De logo, é cogente destacar que, ao analisar a

integralidade do procedimento licitatório em questão, vislumbra a 
presença de recomendações técnicas apontadas pela Secretaria 
Municipal de Controle ISocial por meio do Departamento de Auditoria 
Interna que foram cumpridas, conforme Nota ‘ Técnica n° 064/2020, 
com exceção de algumas, a citar: ■

■ i a) Licença Ambiental para a execução da obra;
Contudo, são dispensáveis do licenciamento ambiental construções e

/• ■ ]?.
obras enquadradas na classe de impactos insignificantes, que não 
sejam potencialmente poluidoras ou que possam causar degradação 
ambiental. No caso específico, todo o imóvel conta com área de 
apenas 1.800m2, conforme escritura pública’ acostada aos autos. 
Além disso, a área se’ trata de terreno sem qualquer existência de 
plantas ou animais, sendo localizada em área urbana do município 
de Cajazeiras, estando totalmente cercado1/ por outros imóveis 
construídos, não sendo, portanto, causa dê degradação ao meio 
ambiente.
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b) Na Minuta de Edital, a correção do endereço eletrônico 
disponibilizados nos itens 6.1.3 e 8.5.4 para
https: / /contas .teu, gov.br/ords/f ?p=1660 : 2 : : :N'0: 2 : :
0 acesso ao link busca certificar a idoneidade das empresas, bem 
como demonstrar a , ausência de condenações por ilicitos 
administrativos. Porém, já constam nos autos do processo consulta 
especifica realizada pelo pregoeiro em 28/12/2020 (fls. 184/185).

4. Constata-se no procedimento interno do processo um erro
material apontado na -aprovação do Projeto Básico (fl. 027), por 
constar data posterior à aprovação do Termo de Referência (fl. 
32) , que foi corrigido posteriormente (fl. i 028) . Contudo, o ato 
equivocado não compromete a integridade do processo licitatório e 
seu normal prosseguimento.

5. Prosseguindo, observa-se que a publicidade do procedimento 
foi garantida, consoarxe publicação no dia 08/12/2020, (no DOE PB 
e Jornal União, de ampla circulação) , consoante relatório final 
emitido pela comissão na última ata da sessão pública ocorrida em 
28/12/2020, obedecendo, assim, aos termos do edital e das Leis n° 
10.520/02 e 8.666/93 (subsidiariamente).

6. Houve a participação de 1 (um) licitante cadastrado no pro­
cedimento em referência: ECOLOGIA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI.

7. Sessão Publicai realizada regularmente em dia e hora previa­
mente marcados (28/12/2020 às llh30min) em ato único. Efetuou-se o 
credenciamento dos interessados. Identificação dos envelopes con­
tendo as propostas e ds documentos de habilitação dos licitantes. 
Após o licitante ser considerado habilitado,'registrou a desistên­
cia expressa de interpor recurso e o envelope com n° 2 com a pro- 
poáta de preço foi ab€:rta, nos termos do Arc. 43, III, da Lei n.° 
8.666/93 e do item "8.9" do instrumento convocatório. Em consonân­
cias com as exigêncis.s contidas no instrumento convocatório, que
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Presidente informou que o licitante vencedor foi
ECOLÓGICA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI.

8. Resultado Final: ECOLÓGICA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI;
9. Fase recursal devidamente respeitada ante renúncia expressa 

por parte do licitante ECOLÓGICA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, 
registrado em ata de sessão pública (fl. 390)í

10. Ao final, a Comissão Permanente de Licitação enviou todo o 
processo licitatório â PGM (após a última sessão, em 28/12/2020),

I, .
que ora RECOMENDA à autoridade superior a homologação do certame, 
consoante disposição final a seguir.

11. O procedimento foi regularmente cumprido até a fase recur­
sal . Foram também atendidos os princípios básicos que norteiam o 
procedimento da licitação. Não se verifica, áté o presente, mácula 
ou vicio no processo de licitação.

12. Assim, ante a verificação do preenchimento de todos os 
requisitos legais dai fase externa do procedimento licitatório 
contidos na 8.666/1993, OPINO pela regularidade do procedimento em 
questão, ao passo em que RECOMENDO sua homologação.

'Ressaltando seu caráter meramente opinativo sem poder de vincular a Autoridade 
Superior ao atendimento nele esboçado. i

;i ■■
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